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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

TOMADA DE PREÇO Nº 001/2019. 

 

OBJETO: ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO PARA ESTA CASA LEGISLATIVA. 

NOME DA EMPRESA: _______________________________________________________________________________ 

CNPJ nº.:  _________________________________________ INSC. ESTADUAL: ________________________________ 

ENDEREÇO: _______________________________________________________________________________________ 

CIDADE: ____________________________________         BAIRRO: ___________________________________________ 

ESTADO:________________________________________.CEP: _____________________________________________ 

NOME COMPLETO CONTATO: _______________________________________________________________________ 

FONE: (       )______________________                                   FAX: (       )___________________________________________ 

ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL): ___________________________________________________________________ 

Recebemos, através do acesso ao e-mail cpl.camara.extremoz@gmail.com, nesta data, cópia do instrumento 

convocatório da licitação acima identificada. 

                                                              Local: ______________________, _______ de ___________________________ de 2019. 

 
_________________________________________ 

ASSINATURA 

 

Senhor Licitante, 

Solicitamos o preenchimento e remessa do recibo acima ao Setor de Compras e Licitações, por meio do 

endereço eletrônico cpl.camara.extremoz@gmail.com, objetivando comunicação futura entre o CME e V. 

Sa.. O não encaminhamento do recibo exime a Comissão Permanente de Licitação da comunicação de 

eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer esclarecimentos 

adicionais. 
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO N.º _________/2019 

 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2019. 

 

A Câmara Municipal de Extremoz/RN, por intermédio da Comissão Permanente de Licitações, 

divulga para conhecimento do público interessado que no local, hora e data adiante indicados, em 

sessão pública, receberá os Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais, para o objeto desta 

Tomada de Preços, do tipo MENOR PREÇO, Critério de Julgamento “PREÇO POR ÍTEM”, 

mediante as condições estabelecidas no presente instrumento convocatório, que se subordina às 

normas gerais da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, e suas alterações e no que couber as Leis 

Complementares 123/2006,147/2014 e 155/2016.. 

1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO 

A DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:  

1.1. Até às 09:00 horas, do dia 19 de junho de 2019, , na Rua Felipe Camarão, 139 – Centro – 

Extremoz/RN  para entrega do Envelope n° 01, com os documentos de habilitação, e n. 02, com a 

proposta, além das declarações complementares. 

 

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

2.1. Às 09:00 horas, do dia 19 de junho de 2019, no setor de licitações, localizado na Rua Felipe 

Camarão, 139, Centro, Extremoz/RN, terá início a sessão, prosseguindo-se com o credenciamento 

dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a realização 

de consulta “on line” ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) e o Cadastro Nacional 

de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser 

entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados 

com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, 

os seguintes dizeres:  

ENVELOPE Nº 1 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

CÂMARA DE EXTREMOZ/RN 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2019 

 (RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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ENVELOPE Nº 2 

PROPOSTA  

CÂMARA DE EXTREMOZ/RN 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2019 

 (RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 

 

2.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus 

representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, podendo, 

inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para as datas e 

horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá 

ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço indicado no 

Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, além das declarações 

complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para abertura 

da sessão pública. 

 

3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 

Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser apresentados por preposto 

da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular 

com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o 

representante não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo se estiver sendo 

representada por um de seus dirigentes, que comprove tal condição através de documento legal. 

5.3.1. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais 

de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 

representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumária das 

LICITANTES representadas. 

 
4. OBJETO 

4.1. A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 

empresa especializada no serviço de ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO, GERENCIAMENTO 

DE REDES SOCIAIS, IMPLANTAÇÃO E PADRONIZAÇÃO DAS TRANSMISSÕES DAS 

SESSÕES DESTA CASA LEGISLATIVA, mediante o tipo de licitação por MENOR PREÇO 

UNITÁRIO, conforme especificações constantes no Termo de Referência, ANEXO I, que é parte 

integrante deste Edital. 

4.2 A licitação compõe-se de item único, conforme tabela constante do Termo de Referência – 

ANEXO I, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor preço. 

 

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal para o exercício de 2019, na classificação 

abaixo: 

Unidade: 0 2  -  Câmara Municipal de Extremoz 

Projeto Atividade: 2001 - Manutenção Ativ. Da Câmara  

Elemento de Despesas:  3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ 

Fonte: 100 Recurso Próprio  

 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.2. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação. 

5.3. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, desde que apresentem modelo de 

gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, e desde que executados obrigatoriamente 

pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

5.4. Não poderão participar desta licitação: 

5.4.1.  Interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

5.4.2. Interessados suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com o órgão ou 

a entidade  da Administração Pública, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993 e art. 

7º da Lei 10.520/02; 

5.4.3. Entidades estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.4.4.  interessados que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 

credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

5.4.5. servidor ou dirigente deste(a) órgão ou entidade ou responsável pela licitação;  

5.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.4.7. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 
6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. A título de habilitação no certame, os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação 

no Envelope n° 1, salvo quando as informações pertinentes estiverem contempladas de forma 

regular no Cadastro Unificado de Fornecedores da Câmara de Extremoz/RN: 

6.1.1. Habilitação jurídica:  

6.1.1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis; 

6.1.1.2. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 
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6.1.1.3. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade 

limitada: ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

6.1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

6.1.1.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de 

sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

6.1.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

6.1.1.7. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos 

demais documentos aditivos e modificativos do seu texto ou, preferencialmente, da respectiva 

consolidação. 

6.1.1.8. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação: 

6.1.1.8.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de 

que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 

inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

6.1.1.8.2.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

6.1.1.8.3.  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários 

à prestação do serviço; 

6.1.1.8.4. O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

6.1.1.8.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

6.1.1.8.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da 

sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

6.1.1.8.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

6.1.2. Regularidades fiscal e trabalhista: 

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

6.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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6.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

6.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante;  

6.1.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida 

pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na 

forma da lei;  

6.1.2.8         Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

6.1.3. Qualificação Técnica. Todos os licitantes, credenciados no Cadastro Unificado, deverão 

comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio da apresentação dos documentos que seguem, 

no envelope nº 1:  

6.1.3.1. Registro ou inscrição do seus responsável técnico no Federação Nacional dos 

Jornalistas, em plena validade; 

6.1.3.1.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de 

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificada, em nome do licitante, relativo ao objeto deste edital de licitação.  

6.1.3.2. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, 

entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio 

de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente 

registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato 

escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, 

caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

6.1.3.2.1. Caso o licitante seja sociedade cooperativa, os responsáveis técnicos e/ou membros 

da equipe técnica de que trata esse subitem devem ser cooperados, demonstrando-se tal condição 

através da apresentação das respectivas atas de inscrição, da comprovação da integralização das 

respectivas quotas-partes e de três registros de presença desses cooperados em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais, bem como da comprovação de que estão domiciliados em localidade 

abrangida na definição do artigo 4°, inciso XI, da Lei n° 5.764, de 1971; 

6.1.3.2.2. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão 

ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

6.1.4. Qualificação econômico-financeira: 

6.1.4.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida 

a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação; 
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6.1.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2018), já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

6.1.4.3. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional 

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

6.1.4.4. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço 

de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de 

abertura e encerramento; 

6.1.4.5. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

6.1.4.6. A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um). Endividamento Total, 

menor que 1, ambos índices resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos 

de seu balanço patrimonial: 

LG =  

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  

Ativo Circulante 

Passivo 

Circulante 

 

ET =         Exigível Total 

         -------------------------- 

Ativo Total 

 

6.2. Todos os licitantes, credenciados ou não, deverão apresentar, ainda, no envelope nº 1: 

7.4.1 Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, 

conforme modelo ANEXO V; 

7.4. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 

de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente de Licitação 

deste Município, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
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7. DO JULGAMENTO 

 

7.1   Caso a Comissão de Licitação julgue conveniente poderá suspender a reunião para análise dos 

documentos de habilitação, ou proceder diligências sobre aspectos apontados pelos interessados ou 

considerados fundamentais pela própria Comissão para dirimir dúvidas.  

7.2 Ocorrendo a hipótese prevista no subitem anterior, os envelopes das “Propostas de Preços”, serão 

rubricados pelos membros da Comissão e pelos licitantes, ficando sob sua guarda para abertura em outra 

reunião, cuja data deverá ser indicada na respectiva Ata de Abertura ou através de comunicação publicada 

no Quadro de Avisos afixado no átrio da Prefeitura.  

7.3  Concluído o exame da documentação serão relacionadas as licitantes julgadas inabilitadas, às 

quais serão devolvidos os “Envelopes Proposta de Preços”, desde que não tenha havido recurso, ou se 

ocorrido, após a sua denegação. 

7.4 Se todas as empresas forem inabilitadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 

08 (oito) dias úteis para apresentação de outras documentações, escoimadas das causas referidas no art. 

48, incisos I, §3º da Lei nº 8.666/93.  

7.5 Em data previamente estabelecida e publicada no quadro de avisos da Prefeitura, e desde que 

tenha transcorrido o prazo para interposição de recurso, ou tenha havido desistência formal de sua 

apresentação, ou ainda, tenha ocorrido julgamento dos recursos interpostos, proceder-se-á à abertura dos 

Envelopes das Propostas.  

7.6 Na ocorrência de adiamento dos trabalhos o reinício dar-se-á com a identificação dos 

representantes.  

7.7 Na hipótese de tratar-se do mesmo representante já identificado, a este bastará exibir documento 

de identidade.  

7.8 Qualquer declaração, contestação ou impugnação apresentada pelas licitantes deverá constar das 

respectivas Atas, as quais deverão ser obrigatoriamente, assinadas pelos membros da Comissão e 

representantes das licitantes. Ocorrendo recusa à assinatura por qualquer licitante, tal fato deverá ser 

registrado na Ata. 

 
 

8.      DA PROPOSTA 

9.1  A proposta, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, impressa, 

rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da empresa licitante e 

seu responsável técnico, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter: 

9.1.1 A razão social e CNPJ da empresa licitante; 

9.1.2 Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes Termo de 

Referência; 

9.1.3 O valor total da proposta para cada item/grupo que participar, em moeda corrente nacional, 

expresso em numeral e por extenso, conforme modelo de proposta constante do ANEXO VI. 

9.1.4 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua 

entrega.  

 

9.     DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

9.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a 

Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como 

as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 
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9.1.1              Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 

participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a 

intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o 

bom andamento dos trabalhos. 

9.1.2             As declarações complementares deverão ser entregues inseridas no envelope nº 1 e 

consistem nos seguintes documentos: 

9.1.2.1 Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02/09, conforme modelo anexo a este edital, ANEXO VIII. 

9.1.2.1.1 A ausência do documento mencionado no subitem anterior implicará a 

desclassificação da proposta. 

9.1.2.2 Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, Empresa de 

Pequeno Porte – EPP ou Cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da Lei n. 11.488, 

de 2007 apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar n. 123, de 2006, conforme ANEXO X. 

9.1.2.2.1 A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser 

entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam se beneficiar do 

regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do 

tratamento jurídico diferenciado. 

9.1.2.2.2 A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno 

porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a 

aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. A 

comissão poderá realizar diligências para verificar a veracidade da declaração. 

9.2     Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será 

recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à 

documentação ou proposta de preços apresentadas.  

9.3    A  seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 

- Documentos de Habilitação. 

9.3.1    O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes 

presentes ou por seus representantes, e consultado o Cadastro Unificado de Fornecedores do 

Município, se for o caso. 

9.4 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a Comissão 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

9.4.1 Cadastro Unificado de Fornecedores da Câmara, SICAF e TCE; 

9.4.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.4.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
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9.6 Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.6.1 Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a documentação 

de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais exigências previstas neste 

instrumento convocatório. 

9.6.2 Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os 

documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-

se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e os 

Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados externamente por todos os licitantes e pelos 

membros da Comissão, permanecerão em poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 

9.7 Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois 

de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão 

desfavorável do recurso.  

9.8      Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 

- Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os 

licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público especificamente 

marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal. 

10.8.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de 

recorrer, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato 

e mantidos invioláveis até a posterior abertura. 

10.8.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o 

licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

10.9.       As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item 

próprio deste Instrumento Convocatório. 

10.10.      Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação 

de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

10.11.     Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros 

da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 

10.12.     Será considerado inabilitado o licitante que: 

10.12.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no prazo 

de validade e/ou devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do Cadastro 

Unificado, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, 

empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 

10.12.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

10.13. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 

parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado 

do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da administração 

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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10.14. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à 

administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar 

a licitação. 

10.15. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante 

publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que 

foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados 

e lavrada em ata. 

 

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

11.1. O critério de julgamento será o menor preço por item. 

11.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os documentos 

pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das entidades licitantes 

presentes. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das mesmas 

e utilizar-se, se for o caso, de assessoramento técnico específico, através de parecer que integrará o 

processo. 

11.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

11.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito de 

julgamento da proposta. 

11.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.  

11.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procederá à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim 

de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015, esta Norma será utilizada de forma subsidiária, pela ausência de legislação 

municipal especifica. 

11.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 

sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta 

de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

11.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 20 (vinte) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 02 (dois) dias, contados da 

comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. Neste caso, a oferta deverá ser 

escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do processo licitatório. 

11.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrem 

naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, nos mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 

11.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o 

valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que 

compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que primeiro 

poderá reduzir a oferta. 
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11.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das 

propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não 

havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 

11.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

11.9.1. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

11.9.2. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

11.9.3. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

11.10.      Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão convocados. 

11.11.      Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar 

o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas de 

desclassificação.  

11.12. Será desclassificada a proposta que: 

11.12.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

11.12.2. contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento; 

11.12.3. não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência ou 

anexos; 

11.12.4. contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 

licitantes; 

11.12.5. não apresentar a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a 

Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme modelo anexo a este 

edital. 

11.12.5.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja 

inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (a) Média aritmética dos valores 

das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou (b) 

Valor orçado pela Administração. 

11.12.5.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 01 (um) dia útil para comprovar 

a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, 

da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

12.  Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

12.6. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à 

subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

12.7. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para 

apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado aos 

demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 
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12.8. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos 

interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação do 

resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao licitante 

vencedor. 

12.9. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação 

na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada 

a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em 

ata. 

12.10. O resultado do certame será divulgado no diário oficial do município. 

 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1 A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e julgamento das 

propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993. 

13.2 Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos 

interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos. 

13.3 O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá efeito 

suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse 

público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 

13.4 Os recursos deverão ser encaminhados fisicamente para a Comissão Permanente de Licitação 

instalada no endereço Rua Felipe Camarão, 139, Centro, Extremoz/RN – setor de Licitações. 

13.5 O recurso será dirigido a Secretária Geral, por intermédio da Comissão de Licitação. 

13.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

14  DO TERMO DE CONTRATO 

14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, deverá ser firmado Termo 

de Contrato, prorrogável na forma dos art. 57, § 1° e 79, §5º da Lei n° 8.666/93. 

a. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

i. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado 

no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

ii. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

b. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 

as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá 

ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação para celebrar a 

contratação nas mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções previstas em 

Lei. 
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15 DO REAJUSTE 

a. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data 

limite para a apresentação da proposta.  

 

16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

a. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus anexos, 

na proposta apresentada e no Termo de Referência – ANEXO I.  

 

17 DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL 

a. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas 

previstas no instrumento de Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n. 8.666, de 1993.  

 

18 DO PAGAMENTO 

a. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (vinte) dias, contados da 

apresentação da Nota Fiscal contendo incluindo-se o prazo para liquidação da despesa. 

b. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

c.     A apresentação da Nota Fiscal deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado da data 

final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

i.     Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

d. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada em 

relação ao executado. 

e. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

i.   não produziu os resultados acordados; 

ii.   deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; ou 

f. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta-corrente indicados pela Contratada. 

g. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

h. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital. 

i. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 
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prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 

da contratante. 

j. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

k. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

l. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato.   

m. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela autoridade competente, não será rescindido o contrato em execução com a 

contratada inadimplente. Devendo-se comprovar a má fé da Contratada, para a rescisão contratual. 

n. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

i. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

19 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

a. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que 

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; comportar-se de 

modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 

b. A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

i. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

ii. Multa moratória de até 0,1 % (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para 

reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do 

valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o 

atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração contratante a promover a 

rescisão do contrato;  

2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

iii. Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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iv. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

v. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do 

subitem anterior; 

c. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato 

e aplique as outras sanções cabíveis. 

d. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, 

sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

e. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

f. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 

que: 

i. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

ii. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

iii. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

g. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

h. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

i. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

i. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

j. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Unificado de Fornecedores 

do Município e, nos órgãos de controle e fiscalização. 

k. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

20  DA IMPUGNAÇÃO 

a. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o licitante 

que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, 

pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal comunicação não terá 

efeito de recurso.  

b. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
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licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

c. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada 

para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à 

impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da 

referida Lei. 

d. A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada no endereço Rua Felipe 

Camarão, 139 - Centro, Extremoz/RN. 

 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

a. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 

tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 

b. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

c. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

d. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nele contidas. 

e. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo 

instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 

estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

f. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja 

comunicação da Comissão em sentido contrário. 

g. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

h. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

i. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

j. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

k. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
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l. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 8.666, 

de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 

m. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço Rua Felipe Camarão, 139 - Centro, 

Extremoz/RN, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 13:00 horas, mesmo endereço e período 

no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 

e onde serão recebidos os documentos de habilitação dos licitantes não credenciados no Cadastro 

Unificado de Fornecedores da Câmara, para efeito de cadastramento por esta Administração (art. 

22, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993). 

n. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da comarca de Extremoz/RN, 

com exclusão de qualquer outro. 

o. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da 

Constituição Federal; 

ANEXO III – Modelo de Visita; 

ANEXO IV – Modelos de declaração de elaboração independente de proposta;  

ANEXO V – Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação;  

ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte, ou de 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007; 

ANEXO VII – Minuta do Contrato 

 

 

Extremoz/RN, 07 de junho de 2019. 

 

Danilo Segundo Bezerra 

Presidente da CPL 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

ANEXO I 

 

1.          OBJETO.  

 

1.1.  Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de Assessoria de 

Comunicação, Gerenciamento de Redes Sociais, Implantação e padronização das transmissões 

das sessões desta Câmara. O serviço será usado nas atividades de assessoria de imprensa para 

Câmara Municipal de Extremoz, conforme descriminado abaixo:  

1.2.  Acompanhamento in loco com transmissões ao vivo das sessões legislativas para 

divulgação dos discursos, debates e projetos aprovados, com a respectiva produção de releases e 

distribuição para a imprensa;  

Participar de todas as sessões ordinárias do Contratante, bem como das reuniões dos 

Conselhos diversos desta casa legislativa quando demandado; Designar profissional 

graduado/a em comunicação ou jornalismo, devidamente inscrito no respectivo órgão de 

registro de classe ou no Ministério do Trabalho e Emprego, contendo vínculo 

profissional com a empresa, que será o/a responsável por todas as atividades a serem 

desenvolvidas, conforme exigidas no presente Termo; O vínculo do profissional 

graduado em comunicação ou jornalismo deverá ser comprovado à Contratante, por 

meio de cópia autenticada da CTPS ou contrato de trabalho/prestação de serviços ou 

cópia autenticada do estatuto social, quando se tratar de sócios; Organizar e arquivar, 

na estrutura física do Contratante, matérias contendo jornais, artes, fotolitos, fotos, 

filmagens, e outros materiais publicados/editados pelo contratante; A contratada é 

responsável por todas as despesas decorrentes e necessárias à efetiva execução dos 

serviços contratados, tais como despesas com transporte, diária, hospedagem, 

alimentação, fretes, pessoal, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, previdenciários, 

securitários e todos decorrentes da relação empregatícia com os profissionais 

responsáveis pela execução das atividades, não mantendo vínculo de qualquer natureza 

com o Contratante. 

1.3.  Organização da cobertura de eventos que venham a ser promovidos pelo Legislativo 

Municipal;  

1.4.  Atualização da página oficial do Legislativo na internet (domínio.gov.br) e na rede social 

(Facebook e Instagram) com informações pertinentes ao Poder Legislativo;  

A Contratada ficará responsável pelo gerenciamento das redes sociais do Contratante 

na rede mundial de computadores, o que inclui administrar os perfis divulgando 

mensagens, notícias, fotos, e informações definidos e/ou repassados pelo Contratante, 

responder perguntas e apresentar dados estatísticos que possam aperfeiçoar a política 

de comunicação do Contratante. Monitoramento mensal das redes sociais: Análise 

quantitativa e qualitativa de menções sobre a Contratante nas mídias Sociais, bem como 

outras métricas, com apresentação de relatório até o 5º dia útil do mês. 

1.5.  Agendamento e intermediação de entrevistas para a imprensa, dos vereadores sobre 

assuntos relevantes ao Município;  

Buscar a abertura de espaços gratuitos na mídia espontânea (televisão, rádio, jornal, 

internet) para a divulgação das demandas do Serviço Social do Contratante. 
1.6.  Acompanhamento dos Vereadores em reuniões de trabalho no Município ou fora dele;  
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Cobertura fotográfica e jornalística dos eventos promovidos e/ou que tenham o apoio 

institucional e/ou de interesse do Contratante, para uso nas publicações e 

documentação. A Contratada deverá providenciar apoio fotográfico para os eventos 

realizados pela Câmara Municipal, com qualidade suficiente para publicação, além de 

enquadramento, foco e exposição adequados; 
1.7.  Produção de informativos e vídeos;  

1.8.  Atender as demandas dos veículos de comunicação em caso de necessidades de 

esclarecimentos ou matérias de assuntos inerentes ao Poder Legislativo.  

1.9.  Implantar e padronizar as transmissões ao vivo das sessões desse poder legislativo 

 

2.  DAS CONDIÇÕES PRELIMINARES.  

 

2.1.  A empresa deverá apresentar:  

a) atestado de capacidade técnica, emitido por órgão da administração pública ou privada, 

pertinente e compatível com os serviços ora licitados. Deverá constar nome do órgão ou empresa 

responsável pela emissão do atestado com o CNPJ, inscrição estadual, endereço completo e 

período de execução dos serviços, bem como identificação do responsável pela emissão do 

atestado com nome, função e telefone para solicitação de informações adicionais.  

 

3.  JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO.  

 

3.1. A contratação se faz necessária tendo em vista a necessidade.  

 

4.  VIGÊNCIA DO CONTRATO.  

 

4.1.  O prazo de vigência da contratação será a partir da data da assinatura do contrato, 

vigorando até 31/12/2019.  

 

5.  DO PAGAMENTO.  

 

5.1.  O pagamento será efetuado, mensalmente, pela Câmara Municipal de Extremoz/RN até 

o 10º (décimo) dia útil após o ateste da Nota Fiscal, devendo esta ser aceita e atestada pelo 

servidor público designado para o recebimento do objeto do presente Termo de Referência, e 

após a comprovação do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social); 

conforme lei vigente.  

 

6.  DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO.  

 

6.1.  Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada 

por servidor designado para esse fim, devendo manter elevado o padrão de qualidade dos serviços 

e frequente contato com o preposto da CONTRATADA, para solução de eventuais problemas 

e/ou esclarecimentos.  

6.2.  O servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização anotará em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando de 

imediato o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.  

6.3.  As decisões e providências que ultrapassem a competência desse servidor deverão ser 

solicitadas ao Presidente da Câmara, em tempo hábil, visando às medidas convenientes.  
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7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

 

7.1.  Comunicar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução 

do serviço;  

7.2.  Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma convencionada neste termo de 

referência;  

7.3.  Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio dos servidores designados 

como Representantes da Administração, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93, exigindo seu fiel 

e total cumprimento;  

7.4.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA;  

7.5.  Recusar, qualquer material ou serviço prestado fora das especificações estabelecidas 

neste Termo de Referência.  

7.6.  Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução dos serviços, inclusive 

comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de 

Administração e endereço de cobrança.  

7.7.  Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.  

 

8.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

 

8.1.  Executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência.  

8.2.  Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE.  

8.3.  Emitir mensalmente 01 (uma) fatura dos serviços executados.  

8.4.  Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de 

quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus 

empregados.  

8.5.  Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como organizar 

e coordenar os serviços sob a responsabilidade da CONTRATADA.  

8.6.  Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na 

execução dos serviços 

8.7  Disponibilizar funcionário para Prestar estes serviços NA Câmara Municipal de 

Extremoz/RN, totalizando no mínimo de 18h (Dezoito Horas) sendo o acompanhamento deste 

serviço efetuado pelo Gestor de Contrato designado por esta edilidade. 

 

9. DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS. 

 

ITEM SERVIÇO PERIODO 
VALOR 

MÉDIO 

01 

Serviço de Assessoria de Comunicação, 

Gerenciamento de Redes Sociais, Implantação e 

padronização das transmissões das sessões desta 

Câmara, acompanhamento com transmissões ao vivo 

das sessões legislativas para divulgação dos discursos, 

debates e projetos aprovados, com a respectiva 

12 MESES R$ 7.000,00 
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produção de releases e distribuição para a imprensa. 

 

 

_________________________ 

Janaina de Almeida Silva 

Diretora Geral  

Câmara Municipal de Extremoz/RN 
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ANEXO II 

 

 

MODELO 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE TRABALHO MENOR 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/XXXX 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O ...................., inscrito no CNPJ nº ............, por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ..............,portador(a) da Carteira de Identidade nº ..............e do CPF 

nº ..........., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: 

emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

 

Cidade (UF) ___________/____________/_______________. 

 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Ass. responsável 
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ANEXO III 

 

MODELO 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NECESSIDADE DE VISITA “IN LOCO” 

 

 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/XXXX 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

Declaramos ter pleno conhecimento do Edital, submetendo-nos às condições nele estabelecidas.  

 

Declaramos que as informações contidas no Edital, Termo de Referência e seus anexos foram 

suficientes para elaboração da Proposta Comercial e da Metodologia de Execução não necessitando 

da visita “in loco”.  

 

 

 

Empresa ______________________________________  

 

 

 

CNPJ/MF ______________________________________  

 

 

 

 

 

_________________________ de _________________________de 2019. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Empresa. 

 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do Responsável Técnico da Empresa. 
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ANEXO IV 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 0XX/2019 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

Declaro, para fins de participação na concorrência de N.º 0XX/2019, que o Senhor _____, 

Representante devidamente constituído, indicado pela empresa____, inscrita no CNPJ (MF) nº 

___________, localizada________(endereço completo), na cidade de ___________, declara, sob 

as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) a proposta apresentada para participar do referido processo foi elaborada de maneira 

independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do referido 

processo, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do referido processo não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

Concorrência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do referido processo, quanto a participar ou não do referido 

processo; 

 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do referido processo não será, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato antes da adjudicação do objeto do referido processo; 

 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do referido processo não foi, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante deste 

processo antes da abertura oficial das propostas;  

 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

OBS: DECLARAÇÃO ANEXA A PROPOSTA DE PREÇO    

 

__________, _____ de ____________ de 2019. 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(Representante da empresa) 
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ANEXO V 

 

TOMADA DE PREÇO Nº 0XX/2019 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA 

 

 

 

 A empresa ................................. inscrita no CNPJ nº............................, sediada (endereço 

completo) ................................ ...................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

................. ........................., portador(a) da Carteira de Identidade n° .................... e do CPF.............. 

DECLARA, sob as penas da Lei, que atende os dispositivos da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, notadamente o art. 3°, tendo direito aos benefícios estendidos pelo referido 

Diploma. 

 

 

 

 

Cidade - (UF),     de             de 2019. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

(nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO VI 

 

 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO  

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE CELEBRAM 

ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE EXTREMOZ/RN E 

A EMPRESA XXXXXXXX, Inscrita no CNPJ: 

XXXXXXXXXX. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE EXTREMOZ/RN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº de 12.640.728/0001-67, com sede à Rua Felipe Camarão, 139, Centro 

Extremoz/RN, Estado do Rio Grande do Norte, doravante denominado CONTRATANTE, representado 

neste ato por seu Presidente o Senhor ________________, brasileiro, casado, agente politico, CPF: 

000.000.000-00, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste município de Extremoz/RN, doravante 

denominado CONTRATANTE, e do outro lado XXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ: XXXXXXXXXXXX, com sede na R. XXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo 

Sr. XXXXXXXXX, XXXXXXXXXXX,XXXXXXXX, inscrito no CPF: 083.504.574-90, doravante 

denominado CONTRATADO(A), tem entre si justos e avençados, celebrar por força do presente 

instrumento um CONTRATO ADMINISTRATIVO ORIUNDO DO PROCESSO LICITÁTORIO 

TOMADA DE PREÇOS N.º 00_/2019, pelo qual se obrigam a cumprir e respeitar todos os direitos e 

deveres aceitos mutuamente das Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.   Constitui objeto da presente o serviço de ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO, 

GERENCIAMENTO DE REDES SOCIAIS, IMPLANTAÇÃO E PADRONIZAÇÃO DAS 

TRANSMISSÕES DAS SESSÕES DESTA CASA LEGISLATIVA. 

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZO DO CONTRATO 

2.1. A execução dos serviços contratados se dará na modalidade de menor preços por item. 

2.2. Este contrato terá vigência no período de ____ _____. 

2.3. O presente contrato deverá ser executado conforme especificações contidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA, principalmente, quanto à metodologia. 

2.6. A execução dos serviços objeto deste contrato será avaliada mensalmente, como condição de 

continuidade do Contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ORDEM DE INICIO DOS SERVIÇOS  

 

3.1. A “Ordem de Serviço” deverá ser expedida pelo CONTRATANTE na ocasião da assinatura deste 

instrumento. 

3.2. Os quantitativos previstos neste contrato são estimados, reservando-se o CONTRATANTE a emitir 

as ordens de serviços especificas de acordo com sua necessidade, respeitando os limites de acréscimos e 

supressões ditados na Lei nº 8.666/1993. 

3.3. O presente contrato poderá sofrer acréscimos e supressões nos termos dispostos na Lei nº 8.666/1993 

e suas alterações posteriores. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

4.1. O pagamento dos serviços executados será efetuado mediante requerimento, encerradas no último dia 

do mês para pagamento até o trigésimo dia subsequente à aprovação do atesto e do Fiscal do Contrato. 

4.1.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante crédito em conta da CONTRATADA após a 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela Setor Financeiro, comprovando a execução dos 

serviços, acompanhada das certidões que comprovam a regularidade fiscal junto ao INSS, FGTS, a União, 

o Estado, o Município e a Justiça do Trabalho. 

4.1.2. Serão retidos pelo CONTRATANTE, de cada pagamento, os tributos cominados pela Lei. 

4.2. O pagamento verificado após essa data será acrescido de multa de 2% (dois por cento), juros de 1% 

(um por cento) ao mês, mais correção com base na variação do IGP – M (Índice Geral de Preços de 

Mercado), calculada pró rata die e verificado entre o dia do vencimento e o dia do efetivo pagamento. 

4.3. Ocorrendo a eventual extinção do Índice acima utilizado, a atualização monetária far-se-á através de 

indexador da mesma natureza, que o substitua, ou na sua ausência, por qualquer indexador oficial que 

reflita a inflação, consensualmente adotado pelas partes. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E REAJUSTES 

 

5.1. O valor estimado mensal é de Valor Mensal R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXX), conforme a 

proposta comercial da CONTRATADA, parte integrante deste Contrato. 

5.1.1. No preço estimado a que se refere esta cláusula, estão incluídas as despesas administrativas, com 

pessoal, obrigações patrimoniais, encargos trabalhistas e previdenciários, transportes, ferramentas e 

utensílios, equipamentos, uniformes, vales-transportes, alimentação, e todos os demais tributos e encargos 

para boa e fiel prestação de serviços.  

5.2. Os preços unitários são os constantes da Proposta Comercial da CONTRATADA, e constam deste 

Instrumento. 

5.3. Os preços constantes na proposta deste Instrumento são fixos e irreajustáveis, salvo, na ocorrência de 

fato superveniente que comprovadamente ocasione o desequilíbrio econômico–financeiro deste Contrato. 

Neste Caso, a CONTRATADA fará jus ao realinhamento dos preços unitários. Para isso, a 

CONTRATADA encaminhará comunicação formal de solicitação de repactuação de preços, juntamente 

com os documentos hábeis comprobatórios do desequilíbrio contratual, ocasionado por motivo 

imprevisível ou de difícil previsibilidade, no momento da assinatura deste Instrumento. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

6.1. O contrato poderá ser rescindido, de pleno direito, nos casos a seguir descritos: 

6.1.1. Subcontratação total ou parcial dos serviços, sem o expresso consentimento do CONTRATANTE. 

6.1.2. Manifesta e notória impossibilidade, por parte da CONTRATADA, de cumprir as obrigações 

assumidas. 

6.1.3. Decretação de falência ou pedido de concordata da CONTRATADA. 

6.1.4. E nos demais casos, previstos na Lei nº 8.666/1993.  

6.1.5. Por descumprimento das cláusulas contratuais e/ou da Tomada de Preços N.º 00_/2019. 

 

CLÁUSULA SETIMA – DA FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 

 

7.1. O CONTRATANTE fiscalizará este Contrato, no que se refere aos serviços objetos do mesmo, 

aplicando as penalidades nele previsto como também as sanções impostas na Lei nº 8.666/1993, no caso 

de infringência contratual. 

7.2. A CONTRATADA se obriga a permitir ao pessoal da Fiscalização livre acesso a todas as suas 

dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas às máquinas, ao 
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pessoal e ao material, fornecendo, quando for solicitado, todos os dados e elementos referentes aos 

serviços. 

7.3. A CONTRATADA estará sujeita as seguintes sanções, mediante notificação prévia, no prazo de 5 

(cinco dias) da ocorrência, facultando o prazo de 5 (cinco) dias úteis para defesa: 

a) Advertência escrita; 

b) No caso de não sanada(s) a(s) irregularidade(s) ou no caso de reincidência(s), às seguintes multas, 

mediante verificação dos descumprimentos citados. 

7.3.1. Uso de equipamentos, uniformes não padronizados para os serviços após os prazos de implantação, 

multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor faturado no mês anterior. 

7.3.2. Alteração do plano de trabalho sem prévia autorização da Fiscalização do CONTRATANTE, multa 

de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor faturado no mês anterior. 

7.3.3. Pela execução de serviços cujo quase prejuízos a população ou ao erário público municipal, multa 

de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor faturado no mês anterior. 

7.3.4. No caso do não atendimento, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, de pedido de substituição de 

funcionário, multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor faturado no mês anterior. 

7.3.5. Pela inexecução total ou parcial das Ordens de Serviços Específicas, multa de 1% (um por cento) 

por dia, do valor faturado no mês anterior, atualizado pela formula do item 6.2 deste contrato. 

7.4. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui das outras. 

7.5. As aplicações das multas serão de competência do CONTRATANTE. 

7.6. Independentemente da aplicação do disposto nos itens anteriores, a CONTRATADA estará sujeita 

ainda, às demais penalidades previstas em Lei. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

8.1. Os serviços objeto do presente serão contratados com recursos provenientes de dotação 

orçamentárias: 

Unidade: Câmara Municipal de Extremoz - 02 

Projeto Atividade: Manutenção Ativ. Da Câmara - 2001  

Elemento de Despesas:  3.3.90.39.00  –  Outro Serviços de Terceiros . 

Fonte: Recurso Proprio 

 

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

11.1. A CONTRATADA, na vigência do Contrato, será a única responsável, perante terceiros, pelos atos 

praticados por seu pessoal e por uso de material, excluída a CONTRATANTE de quaisquer reclamações 

e indenizações. Será também de sua responsabilidade o ressarcimento eventual de qualquer dano material 

ou pessoal causado a seus empregados ou terceiros. 

11.1.1. Qualquer dívida trabalhista e/ou com terceiros advindas da execução do presente Contrato, será 

de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA. 

11.2. Será vedado a CONTRATADA subcontratar ou transferir o contrato, sem autorização expressa do 

CONTRATANTE. 

11.2.1. As subcontratações, caso sejam autorizadas pelo CONTRATANTE, podem ser utilizadas até o 

limite de 30% (trinta por cento) da prestação de serviço; a CONTRATADA permanecerá solidariamente 

responsável com o subempreiteiro, tanto em relação ao CONTRATANTE como perante terceiros pelo 

perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições deste contrato. 

11.2.2. Qualquer cessão ou sub-empreitada feita sem autorização do CONTRATANTE, será nula e sem 

qualquer efeito, além de construir infração contratual passível das cominações juridicamente cabíveis. 

11.3. O presente contrato será regido pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 
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12.1. Os contratantes elegem o Foro da Comarca de Extremoz/RN, para dirimirem as questões e/ou 

controvérsias, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, mesmo especial 

ou de eleição. 

12.2. E por assim estarem concordantes, CONTRATANTE e CONTRATADA, com os termos, condições 

e cláusulas contratuais, firmam o presente Termo de Contrato Particular, em 03 (três) vias de igual forma 

e teor, na presença de testemunhas constituídas, que também o assinam, para os seus devidos e legais 

efeitos. 

 

 Extremoz/RN, XXXXX de XXXXXXXXXX de 2019.  

 

 

Câmara Municipal de Extremoz/RN 

CNPJ: 12.640.728/0001-67 

Fabio Vicente da Silva 

CPF: 000.000.000-00 

Contratante 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratado 

 

  TESTEMUNHAS: 

 

1ª) _________________________________________ 

CPF Nº: 

 

 

2ª) _________________________________________ 

CPF Nº:  


